ORDEM DOS ADVOGADOS

CONSELHO GERAL

Parecer da Ordem dos Advogados

1. A Assembleia da Reptblica através da Comissdo de Assuntos Constitucionais Direitos, Liberdades ¢
Garantias solicitou & Ordem dos Advogados a emissdo de parecer sobre o Projeto de Lei n® 849/XIV-2.* apresentado
pelo partido CDS, o qual visa a alteragdo do artigo 67°-A do Cédigo de Processo Penal e do artigo 152° Cdédigo Penal
» sob epigrafe “Consagragdo do estatuto de vitima para as criangas que testemunhem a prética de violéncia doméstica
ou que vivam em contexto de violéncia doméstica” ( 38" alteragio ao Cédigo de Processo Penal e 53* alteragio ao

Codigo Penal).
2. Para tanto, o Projeto de Lei apresenta como fundamentos na sua exposi¢o de motivos:

“E consenso generalizado que as criangas sdo vitimas de violéncia fisica e psicoldgica, mesmo que néo sejam
diretamente objeto de agressoes fisicas: serem forcadas a assistir a agressbes fisicas e psicoldgicas entre os
progenitores e demais membros da familia prﬁxima consubstanciam sucessivos, intensos e graves maus tratos
psicoldgicos cometidos contra as criangas, que integram a prdtica do crime de violéncia doméstica. A Equipa de
Andlise Retrospetiva de Homicidio em Violéncia Doméstica (doravante, a Equipa) chamou a atengdo para esse facto:
com frequéncia, ndo se atende a que essa conduta praticada na presenga de crianga ou jovem pode constituir um mau
trato psicoldgico de que este é vitima e, portanto, configurar a prdtica de um auténomo crime de violéncia doméstica.
Ndo sdo poucas as opinides, por outro lado, que apontam no sentido de gue, nas criangas, este tipo de abusos
psicoldgicos dd inicio a processos de aprendizagem da violéncia, enquanto modo de estar e de viver, que podem levd-
los a mimetizar tais comportamentos e atitudes ao longo da sua vida.

A Equipa publicou, até hoje, oito relatérios que se debrugam sobre casos de homicidio em contexto de violéncia
doméstica, onde se colocam questdes objetivas sobre a ocorréncia de violéncia no seio da familia em todos os processos
de triagem e onde se aconselha especificamente que, em todas as situagbes em que ocorram episddios de violéncia
contra as mulheres e violéncia doméstica, seja averiguada a existéncia de criancas/jovens direta ou indiretamente
envolvidos ou afetados, procedendo-se & avaliagdo do risco que correm e adotando-se as.adequadas medidas de
seguranga, complementadas com a comunicagdo & Comissdo de Protegdo de Criancas e Jovens ou com procedimento
Jjudicial adequado a sua protecdo e promogdo dos direitos das mesmas.

Em janeiro de 2019, por seu turno, o Grupo de Especialistas na A¢do contra a Violéncia contra as Mulheres e a
Violéncia Doméstica (GREVIO) fez a primeira avaliagdo da aplicacdo da Convencdo de Istambul pelo Estado
portugués, na qual identificou vdrios assuntos prioritdrios em relacdo aos quais é preciso que as autoridades

portuguesas com competéncias na matéria ajam rapidamente, sob pena de o pais continuar a nio cumprir o estipulado
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na Convengdo de Istambul. Um deles consiste precisamente na revisdo da defini¢cdo de vitima, na legislacdo portuguesa,
a fim de que este se aplique a todas as pessoas que a Convengdo de Istambul considera vitimas, designadamente, no
sentido de incluir as criancas na mesma ordem de protecdo das suas mdes, sejam as criangas vitimas diretas ou
indiretas (recomendagdo n.” 219).

Fara as primeiras signatdrias da Peticdo n.° 111/XIV-1.° (“Aprovagdo do Estatuto de Vitima para criangas inseridas
em contexto de violéncia doméstica™), que visa sensibilizar a Assembleia da Repiiblica para a urgéncia de se legislar
no sentido da protecio das criangas que vivem em contexto familiar de violéncia doméstica, é imprescindivel a
alteracdo do artigo 67.°-A do Cédigo de Processo Penal, a fim de clarificar a aplicagdo do estatuto de vitima  a
essas criangas, assegurando-lhes o direito a serem indemnizadas, a serem ouvidas em tribunal (mediante declaragdes
para memdria futura) e a serem afastadas dos agressores, entre outros.

E necessdria, de facto, a expressa consagracdo das criangas enquanto vitimas de violéncia doméstica no Cédigo de
Processo Penal, dado que, apesar de o quadro juridico vigente favorecer a atribui¢do do estatuto de vitima as criangas
que testemunhem a prdtica de violéncia doméstica, ou vivam num contexto gerado por esse tipo de crime, a verdade é
que essa atribuigdo, muitas vezes, ndo ocorre porque a lei ndo é suficientemente clara.

Por outro lado, é necessdrio rever a incriminagcdo da violéncia doméstica, no sentido de‘clarﬂ‘icar gite 0 Menor que
seja exposto a esse crime é uma vitima auténoma de maus tratos psiquicos e ndo uma mera circunstancia qualificadora
de um crime de violéncia doméstica cometido contra outra pessoa: Naturalmente que, uma vez que se consagre a
crianga enquanto vitima auténoma de violéncia doméstica, deixa de fazer sentido a previsdo da exposigdo da crianga
a violéncia doméstica, ainda que apenas enquanto circunstincia qualificadora da agdo do agente e, certamente, muito

menos enquanto incriminagdo auténoma.”.

3. Assim, o presente projeto Lei visa favorecer a atribui¢do do estatuto de vitima as criangas que testemunhem
a pritica de violéncia doméstica, ou vivam num contexto gerado por esse tipo de crime, alterando-se o artigo 67°-A do

Cédigo de Processo Penal e o artigo 152° do Cédigo Penal.

4. Sobre o reconhecimento do estatuto de vitima das criangas que testemunhem ou vivam em contexto de
violéncia doméstica, a propésito do projeto-lei n® 779/XIV/2* do PAN que propunha a alteragio do artigo 2° da Lei n°
112/2009 de 16 de setembro e do artigo 152° do Cédigo Penal, a Ordem dos Advogados jd se pronunciou através do

parecer de 27 de Abril de 2021, que aqui, mais uma vez, subscrevemos.
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5. Nesse parecer refere-se:

“Concordamos, no geral, com o reconhecimento legal do estatuto de vitima aos menores que testemunhem ou
vivam em contexto de violéncia doméstica e, em consequéncia, com a criagdo de um novo tipo legal de Crime.

Ndo obstante, entendemos que deve ser restringido o dmbito de aplicacio da norma aos casos em que a
conduta do agressor seja adequada a provocar prejuizo ao desenvolvimento do menor.

Por ouro lado, consideramos que deve optar-se pela utilizagdo do vocdbulo “menor”, porque mais
abrangente, ao invés c."(e “crianga “e/ou “jovem “, em concordincia com as demais referéncias constantes do préprio
artigo 152° do Cédigo Penal.

Cumpre ainda alertar para a necessidade de promover a conformagdo do novo tipo legal de crime com outras

disposicoes legais, designadamente, as contidas no Cédigo de Processo Penal “.

6. Entendemos concordar ,mais uma vez , com o reconhecimento do estatuto de vitima das criancas e/ou jovens
(' menores) que testemunhem ou vivam em contexto de violéncia doméstica, bem como com a necessidade de rever a
incriminagdo da violéncia doméstica, no sentido de clarificar que 0 menor que seja exposto a esse crime € uma vitima
auténoma de maus tratos psiquicos e ndo uma mera circunstincia qualificadora de um crime de violéncia doméstica
cometido contra outra pessoa, embora deva ser restringida a sua aplicagdo aos casos em que a conduta do agressor seja

adequada a prejudicar o desenvolvimento do menor.

7. Concordando, igualmente, com a generalidade dos motivos apresentados, nomeadamente que é imperioso dar
integral cumprimento ao estabelecido na Convengiio de Istambul, ao estatuido no artigo 69°, n° 1 da Constituicio da

Reptiblica Portuguesa e no artigo 19° da Convengéo sobre os Direitos da Crianga.

8. Somos assim favordveis a alteragfio do artigo 67°-A do Cédigo de Processo Penal, devendo, no entanto,

substituir-se o vocdbulo “criangas “pelo de “menores”, por ser mais abrangente.

9. Quanto a alteragio do artigo 152 ° do Cédigo Penal, deve acrescentar -se no n° 2, ao texto “No caso previsto

no nimero anterior, se o agente; “, as expressdes ‘“praticar o facto:”.

10. Devendo ainda substituir-se as expressdes “crianga ou jovem “por “menor”, acrescentando-se “que se
encontre aos seus cuidados, dependéncia ou que com ele coabite, de modo a prejudicar o seu desenvolvimento fisico,

emocional e psicoldgico”.
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11. Pois a expressdo menores ¢ mais abrangente, sendo que ndo se deve no nosso entender, criminalizar toda e
qualquer conduta do agressor em relacio ao mesmo mas apenas aquela que seja adequada a prejudicar o seu

desenvolvimento.

12. Sendo relevante a introdugdo da coabitacfio, pois que, por vezes, os menores coabitam com o agressor,

vivendo vdrias familias debaixo do mesmo teto, sem, contudo, estarem na sua dependéncia ou ao seu cuidado.
13. No mais subscreverem-se as restantes alteracdes.

" 14. Alerta-se ainda para a necessidade, caso as alteracGes sejam aprovadas, de proceder a alteragiio ao artigo 2°
da Lei 112/2009 de 16 de Setembro, por forma a abranger '
no conceito de vitima especialmente vulnerdvel, os menores que testemunhem ou vivam em contexto de violéncia

doméstica

15. Emitindo, por isso, em face do exposto, a Ordem dos Advogados parecer favordvel ao Projeto de Lei N.°

849/X1V/2.* apresentado pelo partido CDS, com as restrigdes/ alteracdes supra referidas.
E este, $.m.o., 0 nosso. parecer.

Lisboa, 4 de Junho de 2021

M a rga ri d a Assinado de forma digital

por Margarida Simoes
Dados: 2021.06.04
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Margarida Simdes

Vogal do Conselho Geral da Ordem dos Advogados
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